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    Prefácio ao livro Patrimônio 4.0




    A simbiose entre o mundo físico e suas representações digitais (por meio de dados, parâmetros e modelos) permeia todos os campos da cultura e da produção contemporânea. Na área do patrimônio arquitetônico e urbanístico, não poderia ser diferente, e diversas tecnologias digitais têm sido empregadas para documentar, representar, interpretar, gerenciar e divulgar sítios arqueológicos, bens arquitetônicos individuais ou conjuntos urbanísticos.




    A documentação precisa do patrimônio arquitetônico ganhou importantes aliados nas tecnologias digitais, destacando-se o escaneamento a laser, a fotogrametria digital e a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modeling – BIM). O levantamento tridimensional de edificações por meio da varredura com feixes de luz estruturada (escaneamento a laser), por exemplo, constitui uma potente tecnologia para registro de edificações e sítios históricos, resultando em nuvens de pontos com precisão dimensional milimétrica (DEZEN-KEMPTER et al., 2015).




    Da mesma forma, técnicas de fotogrametria digital permitem criar representações digitais de objetos tridimensionais com precisão dimensional e pictórica. A fotogrametria se materializa pela aquisição e processamento de múltiplas imagens fotográficas para determinação de formas, posições e relações geométricas. A partir da sobreposição do conjunto de fotografias do objeto, é possível determinar coordenadas espaciais e corrigir distorções focais ou de perspectiva das fotos, obtendo, como produtos, mosaicos ortogonais ou modelos digitais tridimensionais de objetos físicos (GROETELAARS, 2015).




    Combinando levantamento fotogramétrico ou escaneamento a laser com softwares específicos da área de gestão da informação arquitetônica, é possível constituir modelos paramétricos em BIM ou Modelagem da Informação da Cidade (City Information Modeling – CIM). Esses softwares trazem possibilidades para além de seus antecessores, que utilizavam o paradigma Computer Aided Design (CAD): além de automatizarem diversos processos por trabalharem com elementos tridimensionais, em vez de bidimensionais, eles permitem agregar informações semânticas aos elementos utilizados no projeto, que, no caso de edificações históricas, podem ser provenientes de inspeções, ensaios técnicos, documentos históricos, sensores e outros.




    A essa conjunção de tecnologias e possibilidades dá-se o nome de Modelagem da Informação da Edificação Histórica – Historic Building Information Modeling (HBIM), hoje também chamada de Modelagem da Informação da Edificação Patrimonial (Heritage Building Information Modeling). Esse é um método para modelar construções históricas de forma paramétrica, com dados de escaneamento a laser, enriquecidos com dados históricos e construtivos (MURPHY; MCGOVERN; PAVIA, 2009), ou seja, modelos HBIM permitem uma abordagem multidisciplinar e agregam dados provenientes de diferentes levantamentos, documentos e fontes históricas relativas a um deter­minado patrimônio construído, congregando diversas especialidades (BRUMANA et al., 2013) e permitindo uma visão mais pormenorizada e holística da edificação.




    Ainda no campo da gestão do patrimônio construído, a Internet das Coisas (Internet of Things – IoT) integra objetos físicos a modelos digitais desenvolvidos para emular virtualmente a forma e o desempenho das estruturas arquitetônicas e de outros objetos físicos. Tecnologias de sensoriamento remoto que utilizam IoT possibilitam mensurar, em tempo real, dados de desempenho relativos às edificações e sítios históricos (deformações, umidade, temperatura, luminância, entre outros). Além disso, o sensoriamento remoto, quando associado à réplica digital do patrimônio edificado (também chamado “gêmeo digital”), permite simular o funcionamento desse patrimônio ou de parte dele. Dessa forma, é possível gerenciar a conservação do objeto real, estudando alternativas de manutenção e mesmo opções de restauro antes da intervenção no objeto físico, e, assim, esses processos são otimizados.




    No campo da realidade estendida, aplicações virtuais levam, em parte, o patrimônio para a Internet, dando visibilidade a múltiplas culturas locais e permitindo o acesso ao patrimônio sem restrições geográficas e econômicas. Evidentemente, não se trata de equiparar a visita real aos passeios virtuais, mas considerar o papel democratizante e de divulgação que a Internet pode ter ao difundir globalmente (mesmo que com limitações sensoriais) um dado edifício, sítio ou prática cultural. Complementarmente, diversas modalidades de realidade estendida possibilitam sobrepor o virtual ao físico, dando ênfase a aspectos não diretamente visíveis do patrimônio edificado. É possível, por exemplo, adicionar cenas de usos e práticas históricas ocorridas em um dado sítio ou sobrepor características técnicas construtivas não visíveis diretamente, como comportamento de uma estrutura, materiais e componentes embutidos etc.




    Nesse contexto, o livro Patrimônio 4.0 mergulha no universo de transformações digitais e de comunicação conectada à Internet a fim de indicar potencialidades e abrangências de múltiplas tecnologias na valorização, preservação e conservação de sítios históricos e bens culturais. Com conceitos precisos, apresentações de aplicações e análises críticas das potencialidades tecnológicas face à gestão e à conservação do patrimônio, o livro traz uma leitura interessante ao público em geral e um guia de estudos para arquitetos, historiadores, restauradores e críticos que atuam no campo do patrimônio cultural.




    Logo no primeiro capítulo, o professor Pedro Henrique Gonçalves discute as profundas transformações econômicas e sociais ligadas às novas tecnologias digitais e à Internet. Além disso, desenvolve analogias entre Indústria 4.0 e a apropriação da Internet, elencando diversas possibilidades tecnológicas para o processamento digital do patrimônio histórico. O capítulo desempenha o papel fundamental de alinhavar as discussões subsequentes do livro.




    No capítulo seguinte, as pesquisadoras Sandra Schmitt Soster, Mariana Kimie Nito e Claudia Feierabend Baeta Leal apresentam uma análise crítica instigante sobre acesso à informação e processos participativos por meio dos meios digitais na área do patrimônio cultural, ao qual se denomina Open Heritage. Dois pontos fundamentais discutidos no texto são o levantamento e a divulgação de bens culturais no campo do patrimônio histórico a partir da valorização da voz das comunidades locais.




    No capítulo terceiro, Carina Folena Cardoso Paes, Pedro Henrique Gonçalves e Paula Neris dos Santos discutem o processo de documentação e intervenção em sítios históricos e desenvolvem um modelo teórico para a Modelagem da Informação do Patrimônio em Escala Urbana, denominada Heritage City Information Modeling (HCIM). No capítulo seguinte, Pedro Henrique Gonçalves, Monice Cristina da Silva e Vanda Alice Garcia Zanoni retomam as bases da gestão da informação de construções históricas, aprofundando a discussão do BIM e do HBIM. No capítulo cinco, Pedro Henrique Gonçalves, Patricia Pizzatto Mussoi e Bruna Farina abordam os desafios da parametrização do patrimônio histórico em modelos digitais, abordando métodos de levantamento, softwares de modelagem e banco de dados em processos de parametrização. E, em seguida, no capítulo seis, as pesquisadoras Thaiz Amorim Thomaz e Clarissa Sartori Ziebell abordam os desafios dos processos de simulação computacional de desempenho térmico e energético em edificações históricas.




    No capítulo sete, Gabriela Linhares da Silva, Ariane Magda Borges e Natalie Johanna Groetelaar apresentam diferentes possibilidades da realidade estendida/realidade mista, traçando um panorama histórico e discutindo diferentes aplicações potenciais no campo do patrimônio cultural. Já no capítulo oito, Ariane Magda Borges, Fabíolla Xavier Rocha Ferreira Lima e Natalie Johanna Groetelaars associam a gamificação e os jogos à fruição virtual do patrimônio, discutindo novas fronteiras de aplicação do jogo digital no campo do patrimônio cultural. E, no nono capítulo, Pedro Henrique Gonçalves, Sarah Yasmin Pereira Marques e Giovana Nunes propõem a instigante associação entre realidade aumentada e Internet das Coisas (Internet of Things – IoT), entrelaçando dados do mundo físico e representação aumentada do patrimônio edificado.




    No capítulo dez, Pedro Henrique Gonçalves, Ana Paula Nishimoto Ito e Sandra Schmitt Soster refletem sobre o emprego da Inteligência Artificial, via aprendizagem de máquina, na classificação automatizada de estilos arquitetônicos e apresentam um app em desenvolvimento. Enquanto isso, no capítulo onze, Sandra Schmitt Soster, Cida Barros e Caio Lucena apresentam dados coletados junto ao projeto iPatrimônio para traçar um “perfil” dos usuários digitais que se interessam pelo tema do patrimônio cultural. O projeto realiza a catalogação, padronização e disponibilização de dados sobre milhares de bens patrimoniados, e por isso reúne dados sobre um público amplo do Brasil e do mundo.




    Por fim, no capítulo doze, Pedro Henrique Gonçalves, Carina Folena Cardoso Paes e Clarissa Sartori Ziebell instigam o leitor a refletir sobre as perspectivas futuras para tecnologias digitais, algoritmos computacionais e Internet nas áreas de conservação, gestão, visitação e divulgação do patrimônio cultural. E esse futuro parece promissor…




    Na certeza de uma boa leitura,




    Márcio Minto Fabricio
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    Capítulo 1




    Impacto da indústria 4.0 e o patrimônio




    Pedro Henrique Gonçalves




    O ano era 2015, e, durante o Fórum Econômico Mundial (sediado em Davos, na Suíça), no painel “The Future of the Digital Economy” (“Futuro da Economia Digital”), Eric Schmidt (ex-CEO do Google) respondeu a uma pergunta sobre as alterações digitais da seguinte forma:




    Eu irei responder de uma forma bem simples, a internet irá desaparecer, irá existir tantos endereços de IP […] mas tantos dispositivos, sensores, coisas que você estará vestindo, coisas que você está interagindo que você nem sentirá mais sua presença. Isso será parte do seu cotidiano o tempo todo. Imagina você andando dentro de um ambiente, e o ambiente estará interagindo com você, será dinâmico. E com sua permissão de conexão, você estará interagindo com o ambiente, com experiências personalizadas, alta interatividade, e um muito, muito interessante mundo irá emergir por causa do desaparecimento da internet (DAVOS…).




    Esse novo cenário descrito por Schmidt (DAVOS…, 2015), caracterizado por um mundo de sensores e “coisas” interligadas, é a realidade que vivemos hoje e que afeta nosso cotidiano com uma maior frequência a cada dia.




    No campo do ambiente construído, é fato que o mundo digital e o físico têm avançado e se desenvolvido de uma forma inseparável. Kitchin e Dodge (2011) se referem a essa relação como uma condição de “code/space” (código e espaço), em que os espaços digitais e os espaços físicos nos quais vivemos se tornam um e o mesmo, uma rea­lidade na qual os mundos se coconstituem.




    É perceptível que essa coexistência vem transformando a vida social e o ambiente de negócios. Até mesmo as escolhas pessoais de vários usuários/consumidores são transformadas em um processo otimizado para a cadeia de suprimentos ou embalagens. Sensores, atuadores e microprocessadores podem ser usados para transformar simples artefatos em objetos inteligentes. Esses não se caracterizam apenas como dispositivos digitais, mas objetos comuns do nosso cotidiano, que, por meio da tecnologia digital, permitem uma ampliação de experiências e espectros funcionais antes impensados.




    Já na edição seguinte do Fórum Econômico Mundial no ano de 2016, em Davos, apontou-se a era da “4ª Revolução Industrial”, vinculada aos avanços na comunicação e conectividade entre os ambientes. Esse novo paradigma de organização da sociedade é definido por um contexto tecnológico que desencadeou uma série de conceitos e inovações disruptivas, como Internet das Coisas (Internet of Things – IoT), ambientes interativos, cidades inteligentes, fabricação pessoal, materiais inteligentes, impressão 3D, realidades virtuais e aumentadas, drones, carros autônomos, que, em conjunto, estão desenhando um mundo radicalmente novo, no qual a tecnologia e visualização virtuais integradas ao mundo real são temas primordiais no contexto da Revolução Informacional.




    Essa nova realidade está ligada ao conceito de Indústria 4.0, ou Quarta Revolução Industrial, caracterizada por um grande impacto na alteração dos processos de produção e que se apoia em tecnologias digitais ligadas à internet e aos objetos inteligentes. Mais além, a Indústria 4.0 se alinha a finalidades como a busca por uma maior capacidade de autogestão, customização e eficiência, sem se dissociar dos aspectos vantajosos do processo de produção em massa.




    A Indústria 4.0 forneceu “melhorias fundamentais para o processo industrial envolvido na fabricação, engenharia, uso de materiais e gestão da cadeia de suprimentos e do ciclo de vida” (KAGERMANN; WAHLSTER; HELBIG, 2013). O novo paradigma também permite a comunicação entre pessoas, máquinas e recursos, construindo redes e fornecendo serviços de forma mais automatizada. Esse processo ganha força ainda maior diante da demanda crescente de digitalização de recursos documentais e materiais, para a qual emergem, como resposta, tecnologias que visam capturar e analisar, de forma eficaz e rápida, uma grande quantidade de dados em tempo real, a fim de entregar vários tipos de informações significativas.




    Como resultado de sua evolução contínua, é difícil dar uma definição amplamente aceita e holística do que a Indústria 4.0 se tornará. Atualmente, parece mais um “casamento” entre o mundo físico/científico com as tecnologias digitais. Esse impacto tem feito com que a consciência dos acadêmicos, indústrias, empresas e profissionais liberais se converta em um pensamento multidisciplinar, no qual várias áreas e campos de conhecimento se misturam, trazendo novas abordagens e abrindo caminhos inéditos de pesquisa e aplicações em todo o mundo.




    As tecnologias digitais oferecem novas formas de interconexão com sistemas “físicos” eficazes de coleta de dados e sistemas inteligentes e capazes de interpretar os dados coletados para uma tomada de decisão mais holística e informada. Desse modo, o que percebemos é que, considerando as possibilidades das interações entre o mundo físico e virtual, há um processo que se retroalimenta: o mundo material é decodificado e estratificado a partir de dispositivos, e, no universo digital, a realidade é representada e escrutinada não só em suas circunstâncias atuais, mas também naquelas que são possíveis no futuro. É essa qualidade preditiva que agrega ainda maior interesse aos processos analíticos e interventivos e permite, por meio do vislumbre de uma realidade possível e mais adequada, tomar decisões que se sedimentam, novamente, no mundo físico.




    O cenário disruptivo da Indústria 4.0 está se espalhando por todos os campos do conhecimento e mudando nossa maneira de interagir com coisas e pessoas. Os impactos também se expressam no campo da arquitetura. Essa quebra de paradigma possibilitou novas frentes de atuação profissional e de pesquisa no campo arquitetônico, fazendo com que as ferramentas digitais 4.0 antecipem novos processos de construção, ensino, uso, projetação e conservação no campo da construção civil.




    Dentre os desdobramentos das ferramentas 4.0 nos processos relacionados ao projeto, técnica e gestão do ambiente construído, podemos citar as tecnologias de Realidade Aumentada (RA) e Realidade Virtual (RV), que surgiram rapidamente nos últimos anos e têm possibilitado a criação de ambientes dinâmicos, com grandes oportunidades, por exemplo, de “Reconstrução 3D” de monumentos culturais e cidades históricas. A modelagem digital, especialmente, é um dos campos mais desenvolvidos nesse novo cenário que passou, inclusive, por um processo de ressignificação das atividades analíticas e interventivas nos últimos anos. A visualização 3D foi tomada, por longa data, apenas como uma ferramenta de substituição ou representação do campo físico. Atualmente, com seu rápido desenvolvimento, são notáveis as diversas possibilidades criadas, que passam pelo campo da pesquisa, educação patrimonial, entretenimento e propósitos comerciais.




    O modelo digital agora é considerado uma interface compartilhada entre os dois mundos: de um lado, a arquitetura e o patrimônio cultural, em toda sua materialidade de arquivos, dados, artefatos, bens, museus, para mencionar algumas dimensões; de outro, toda a esfera de habilitação de tecnologias inteligentes, incluindo a manufatura avançada e aditiva, sistemas de visão de RA, simulação e integração de sistemas dadas pela IoT.




    De acordo com Di Luggo et al. (2020), hoje as tecnologias 4.0 possibilitam a aquisição e o levantamento de parâmetros de objetos de valor histórico por meio da utilização de sensores inteligentes, capazes de obter e gerar uma quantidade considerável de dados em tempo real. Os dados detectados e detectáveis podem ser monitorados e transferidos usando tecnologias IoT, possibilitando uma análise em tempo real, potencializando a gestão de risco das edificações históricas e, ao mesmo tempo, criando e alimentando um banco de dados sobre o ciclo de vida do bem tombado.




    Antes da disseminação do uso de tecnologias IoT, eram utilizados sensores simples, ou seja, dispositivos capazes de monitorar um fenômeno como a temperatura de um ambiente, a qualidade do ar, bem como os movimentos, sem planejar a transferência desses dados para a rede, prevendo, assim, a organização da coleta de dados apenas de forma direta. A evolução e, portanto, a multiplicação das potencialidades oferecidas por uma gestão inteligente de Big Data permitem que esses parâmetros sejam comunicados e geridos na rede.




    Acrescidos a esse processo, o desenvolvimento e o crescimento das técnicas de modelagem abriram caminho para novos métodos de armazenamento de dados, relacionando estudos multitemáticos a uma organização semântica de forma ontológica ao desenvolver métodos de virtualização aprimorados para assumir uma forma autônoma, livre das nuvens de pontos que os geraram. Esse cenário ofereceu novas abordagens às disciplinas de construção.




    As reconstruções virtuais atualmente possuem uma conotação de representação do real com maior precisão, sendo amplamente utilizadas em processos de documentação histórica, passando, também, pela criação de ambientes interativos vir­tuais. Mais além, os processos de virtualização também contemplam sistemas de monitoramento, utilizando a visão computacional e as modelagens 3D como recursos de visualização de artefatos históricos. Todos esses recursos também podem levar os usuários dos ambientes virtuais a uma “viagem no tempo”, a lugares, cidades e edifícios históricos.




    O impacto gerado pela Indústria 4.0 no campo do patrimônio arquitetônico e urba­nístico é amplo, o que abre novos campos de pesquisas e atuação, como exemplificadas na Figura 1.1.




    As trocas de ideias sobre esses novos significados e possibilidades permitem o engajamento de um grande público, composto por não especialistas, no campo da preservação. Essa nova circunstância permite o envolvimento do público com a arte, a cultura e seus significados ocultos (ou não). As ferramentas digitais promovem a democratização do acesso à cultura e também o próprio reconhecimento de manifestações genuínas de espectros populares da sociedade, que outrora acabavam por serem excluídas numa percepção, já superada, de patrimônio cultural como sinônimo de grandes feitos, histórias e monumentos.




    Essa ampliação da capacidade de documentação e de engajamento da população nesse processo, por meio de plataformas colaborativas, expande os artefatos e materiais disponíveis atualmente para análise. Mais além, o próprio repertório de pesquisa, em termos de recursos e métodos, também testemunha inovações constituídas nos últimos anos. O processo contínuo de sedimentação histórica de artefatos arquitetônicos mostra uma grande quantidade de materiais para cuja análise e repertório a pesquisa sofreu drásticas inovações nos últimos anos, a partir de técnicas de levantamento digital e consequentes métodos de modelagem (KARGAS; VAROUTAS, 2020).




    [image: ]




    Figura 1.1 Campos de pesquisas e atuação no Patrimônio 4.0.




    A implementação dos conceitos da Indústria 4.0 no campo do patrimônio histórico, além de ser irreversível, tem um grande impacto na relação entre o usuário e o bem material, compartilhando conhecimentos e atividades com um grande público e de forma personalizada. A integração do campo do patrimônio com essas novas tecnologias amplia o campo de comunicação, documentação, monitoramento e análise dos bens com valores culturais. Assim, uma experiência cultural pode ser acessada em qualquer lugar do mundo, gerando novas experiências e possibilidades de conhecimento.




    O que se pode vislumbrar, a partir do cenário atual, é que as tecnologias digitais terão um impacto significativo na gestão e nos processos operacionais, auxiliando na prevenção de riscos e manutenção. Isso se dá porque os indicadores (de satisfação do usuário ou monitoramento preventivo) podem ser alimentados por meio de um sistema de coleta e avaliação em tempo real, o que possibilita a criação de uma variedade de serviços inovadores.




    Para implementar com sucesso o Patrimônio 4.0, é importante entender o ambiente existente. Em primeiro lugar, termos como “estratégia digital” não estão longe do que os museus já estão desenvolvendo, uma vez que, cada vez mais, os espaços expositivos vêm se valendo de procedimentos internos baseados em conteúdo digital.




    A quebra do paradigma ocasionada pela Indústria 4.0 dentro do contexto do patrimônio, como visto nas alíneas anteriores, envolve diversas atividades relacionadas à produção de novos conteúdos e à condução a novas estratégias de integração do meio digital com o meio físico. É interessante pensar que esse novo cenário impacta a cultura, e essa cultura impactada cria uma nova cultura digital, a qual tem um potencial de reaproximar a população de suas bases genuínas e identitárias.




    Cabe ressaltar que a tecnologia deve ser utilizada de uma forma integrada ao contexto e atrelada ao patrimônio numa relação simbiótica. Os recursos tecnológicos devem se fazer presentes de forma discreta (não se sobressaindo ao valor do patrimônio, mas de forma envolvente e responsiva), valorizando ainda mais aquele bem, ampliando sua divulgação, documentação e conservação, e buscando entregar novas expe­riências em qualquer lugar ou a qualquer hora.
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    2.1 INTRODUÇÃO




    Com a constante evolução das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), abre-se um grande leque de possibilidades de levantamento, documentação, representação e disseminação do patrimônio cultural. Mas o cenário atual também demonstra que as TDIC inseriram outras camadas de complexidade e desigualdade na sociedade brasileira.




    Em um país tão diverso culturalmente e tão desigual socialmente, qual relação se pode e se quer construir entre sociedade e patrimônio por meio da tecnologia digital? Esse questionamento abre nossa reflexão e as possibilidades do que significaria construir um patrimônio de código aberto. Um patrimônio de código aberto estaria associado à produção colaborativa de conhecimento sobre um território, o que envolve uma ressignificação dos lugares da cidade sob a visão de mundo dos diversos habitantes. Dessa forma, um mesmo local geográfico tem diversos significados, a depender de quem o descreve e o interpreta. A ideia de um “patrimônio de código aberto” é definida por Giovanna Graziosi Casimiro (2019, p. 119, grifo nosso):




    O Patrimônio Open Source questiona o monopólio sobre o patrimônio e os espaços de memória, privilegiando a ressignificação dos lugares a partir dos transeuntes e seu olhar sobre a cidade. Quando os monumentos são apropriados como superfície de ressignificação, eles têm a sua materialidade revista e o espaço que habitam é reativado sob outras perspectivas e narrativas; quando a cartografia e suas coordenadas geográficas desencadeiam experiências históricas e museológicas interativas, o território da cidade permite ver camadas invisíveis, também ressignificando os lugares.




    Pensar em um patrimônio de código aberto nos leva a reforçar a importância de ampliar a própria noção de patrimônio cultural, que, historicamente, é associada a termos e saberes técnicos, como suas categorias (material e imaterial) e seus instrumentos (tombamento e registro); e cujo acervo oficial é composto, em sua maioria, por bens elitistas, católicos e masculinos. Entendemos, contudo, que já é tempo de repensar o patrimônio a partir de um ponto de vista centrado nas pessoas e nos direitos coletivos. Nesse sentido, a geógrafa Simone Scifoni (2019) apresenta a proposta de patrimônio stricto sensu e lato sensu: os bens oficialmente reconhecidos pelo Estado versus as referências culturais dos diversos grupos formadores do Brasil (acautelados ou não pelo Estado) (RAMPIM et al., no prelo).




    2.2 PATRIMÔNIO DE CÓDIGO ABERTO E DISCURSO AUTORIZADO




    Os códigos de um patrimônio envolvem um conjunto de ações coletivas para escolher elementos importantes do cotidiano de determinados grupos sociais – como uma igreja, um terreiro, um conjunto de casas, uma ponte, um chafariz, uma ruína, um quadro, uma pintura, uma imaginária, uma gruta, uma festa, uma dança, determinado jeito de cozinhar, de tecer, de pintar, de se pintar, de plantar etc. Essas ações tecem, no presente, sentidos que relacionam os elementos ao passado e ao futuro desses grupos. A escolha atribui valor de patrimônio aos elementos por meio de determinados instrumentos e categorias. Não se trata, porém, apenas de um deslizamento semântico – de elemento do cotidiano para item do patrimônio cultural. A distinção dos bens é um processo “sensível”, como aponta Marcia Sant’Anna (2015), que explicita razões e orquestra tensões, conflitos, demandas e disputas. O pensamento de Laurajane Smith (2006) se alinha a esse “momento sensível” da distinção dos bens culturais ao apontar a noção de conflito:




    Por um lado, patrimônio diz respeito à promoção, por instituições culturais e elites sancionadas pelo Estado, de uma versão consensual da história, com vistas a regular tensões culturais e sociais no presente. Por outro lado, patrimônio pode ser também um recurso usado para desafiar e redefinir valores e identidades recebidos por uma gama de grupos subalternizados. Patrimônio não diz necessariamente respeito à manutenção de valores e sentidos culturais, e pode igualmente tratar de mudança cultural (SMITH, 2006, p. 4, grifo nosso).




    A autora critica a correlação entre patrimônio e objetos antigos, grandiosos, monumentais e esteticamente aprazíveis (SMITH, 2006); e também entre patrimônio e materialidade de objetos. Aponta, ainda, que o patrimônio é uma construção do presente, constantemente atualizada no presente e acionada por diversas intencionalidades no e do presente, inclusive como recurso para afirmação de valores e identidades.




    Sant’Anna (2015) reforça essa noção ao afirmar que a identificação e a escolha do que deve ser preservado sempre são orientadas pelo presente – suas demandas, disputas e questões. Nós entendemos que Smith (2006) apresenta dois conjuntos de demandas, disputas e questões em torno do patrimônio e de seus usos. De um lado, a intencionalidade de regular tensões culturais e sociais no presente, por meio de uma versão consensual da história mobilizada por instituições culturais e elites sancionadas pelo Estado.




    Por outro lado, Smith (2016) questiona consensos estabelecidos pelas relações de poder vigentes e instiga ao conflito diante da diversidade de identidades e valores que compõem a sociedade – o que entendemos ser extremamente necessário no Brasil, um país de dimensões continentais e com grupos formadores provindos de países das mais diversas culturas. Aqui é reforçada a ideia de Smith (2016) do patrimônio cultural como recurso para desafiar e rever identidades impostas aos grupos ou classes subalternizadas.




    O museólogo, arqueólogo e historiador Ulpiano Bezerra de Meneses (2012) indica um necessário “deslocamento de matriz”, já postulado pela Constituição Federal de 1988: a definição de valor cultural, antes exclusiva do poder público e realizada por meio do tombamento, na verdade, é inerente ao uso cotidiano do bem pela sociedade. Portanto a patrimonialização é um processo que, em vez de top-down (o poder público olhando o todo e indicando o que é importante), deve ser realizado de forma conjunta com a sociedade e com predomínio bottom-up (os chamados “grupos formadores da sociedade” apontando o que lhes é mais valioso em seu dia a dia e dialogando com os técnicos).




    Dessa forma, a definição de patrimônio deixa de se limitar ao “conjunto dos bens móveis e imóveis” apenas quando “inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo” (Decreto-lei 25/1937, §1º do Art. 1º). Ela passa a abranger bens de natureza material e imaterial que sejam “portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” (Art. 216 da CF 1988). E a proteção desses bens deve ser realizada por meio de uma variedade de “formas de acautelamento e de preservação”.




    Segundo o Comitê Científico Nacional de Interpretações, Educação e Narrativas Patrimoniais (CCBrInt), do ICOMOS-Brasil (RAMPIM et al., 2021), essa necessária alteração do campo do patrimônio cultural no Brasil passa por três saídas a serem tomadas em conjunto: 1. a revisão institucional, pelo poder público, para adoção de práticas progressistas e participativas; 2. a discussão teórico-conceitual da noção de patrimônio cultural pelos muitos agentes; e 3. o fortalecimento e a disseminação de ações políticas lideradas pela sociedade.




    Reforçamos o papel fundamental do protagonismo da sociedade civil nas ações propostas pelo Comitê do Icomos como “saídas”, nas quais os diferentes grupos sociais atuam não só como detentores das referências culturais, mas também como entes responsáveis pela documentação, proteção e divulgação do seu patrimônio para além dos bens oficializados e do discurso autorizado pelo Estado. Não se trata de apagar ou menosprezar o patrimônio já oficializado, mas de acrescentar a ele camadas históricas e sociais que registrem seu significado sob outras visões de mundo, até então marginalizadas pelas políticas de patrimônio.




    2.3 INVENTÁRIO PARTICIPATIVO E A CONSTRUÇÃO DE OUTROS PATRIMÔNIOS POSSÍVEIS




    Em termos de políticas públicas do patrimônio cultural, o campo da Educação Patrimonial tem se destacado em marcos legais e metodológicos quando se trata de repensar o papel da sociedade civil como sujeito principal na construção das narrativas de suas memórias e identidades, contudo essa maneira de abordar as ações educativas nem sempre prevaleceu, pois, inicialmente, a Educação Patrimonial estava alinhada ao discurso autorizado pelo Estado e representada pelo lema “Conhecer para preservar”, de Rodrigo Melo Franco de Andrade, que presidiu o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) durante os primeiros 30 anos. Como aponta Fonseca (1997), a proteção era o foco das políticas patrimoniais, e o valor cultural dos bens era visto como intrínseco e acessível somente sob o olhar qualificado dos especialistas, portanto a Educação Patrimonial disseminava o instrumento de proteção e os bens oficializados, levando conhecimento sobre essa política que era bastante recente e “esclarecendo” a população.




    Em pleno século XXI, é anacrônico dizer que a sociedade civil não conhece o patrimônio localizado onde vive. Existe um saber patrimonial articulado às vivências e às práticas que não está descrito em livros e teorias. A partir do início dos anos 2000, ocorreu uma renovação das políticas de Educação Patrimonial dentro do Iphan, que reconheceu a necessidade de diálogo entre os saberes técnico e popular para a realização dos processos patrimoniais, conforme reconhecido nas disposições da Portaria nº 137, de 2016. Essa abordagem se pauta na participação cidadã, instituída pela Constituição Federal de 1988, ao apontar o direito do cidadão de propor a preservação de bens culturais. Depende da abertura do poder público uma escuta ativa das comunidades, o que passa pela assunção do indivíduo como sujeito cultural, imbuído de memórias familiares e sociais, e dotado de direitos e deveres culturais. Uma Educação Patrimonial é descrita pela Rede Paulista de Educação Patrimonial (REPEP) (s.d.) como uma atividade:




    

      	transversal e dialógica, na qual a produção de sentidos e experiências é coletiva, e não realizada pela transferência de conhecimento do poder público para o cidadão;




      	pública, formativa e política, entre indivíduos, no espaço público e sobre ele; em que a escolha de bens a preservar (construção da história) é área de conflitos;




      	que respeita e inclui a diversidade cultural dos grupos sociais;




      	que perpassa os direitos à memória e ao patrimônio cultural, e é fruto de interlocução ativa entre poder público e grupos sociais;




      	realizada a partir dos indivíduos, e não dos bens, pois a importância do bem depende de sua relevância social e, portanto, não lhe é inerente;




      	na qual o patrimônio cultural é entendido como manifestação cultural de grupos sociais e, portanto, transforma-se conforme é vivido e praticado.


    




    O papel do órgão de preservação é, portanto, drasticamente alterado. Antes, era o “ente redentor das comunidades locais” (SILVEIRA; BEZERRA, 2007 apud NASCIMENTO; SCIFONI, 2015). Agora, deve atuar como mediador de questões, dinâmicas e possibilidades, e interlocutor do saber técnico junto ao conhecimento popular.




    Smith (2016) afirma, contudo, que os especialistas não se absterão da função de definir o patrimônio em âmbito oficial, portanto é preciso não somente exigir do Estado um reposicionamento mais dialógico, mas também se organizar para exercer o direito à memória e criar um sistema paralelo de documentação e divulgação do patrimônio. O inventário participativo é uma das estratégias possíveis para essa resistência das comunidades junto a seus territórios (RAMPIM et al., no prelo). Trata-se de uma ferramenta elaborada pelo Iphan (2016) para mobilizar comunidades a fim de entender, identificar e produzir conhecimento coletivo sobre suas referências culturais, tendo como base diversas noções, categorias e conceitos (RAMPIM et al., no prelo). Aqui, apresentaremos brevemente três exemplos muito distintos em relação às comunidades envolvidas, e que, por isso, demonstram que o inventário participativo é “[…] uma forma de ativismo que toma como tática essencial a educação voltada a colocar em evidência outros patrimônios possíveis, mais próximos do cotidiano e do trabalho das classes populares” (NITO; SCIFONI, 2018, p. 84).




    

      

        

      



      

        

          	

            > Minhocão – São Paulo-SP O inventário participativo no Minhocão contra a gentrificação foi coordenado pela Rede Paulista de Educação Patrimonial (REPEP – repep.fflch.usp.br), de 2015 a 2019. Buscou-se identificar e mapear as referências culturais de moradores e trabalhadores da região central da cidade de São Paulo (SP), o que incluiu a tentativa de compreensão das vivências e narrativas dos lugares, seus usos e apropriações.




            Dossiê: http://bit.ly/minhocaocontragentrificacao.




            Publicação:




            NITO, M. K.; SCIFONI, S. Ativismo urbano e patrimônio cultural. ARQ.URB, v. 1, p. 1, 2018.




            NITO, M. K.; SCIFONI, S. O patrimônio contra a gentrificação: a experiência do Inventário Participativo de Referências Culturais do Minhocão. Revista do Centro de Pesquisa e Formação, São Paulo, n. 5, Set. 2017.




            NITO, M. K.; OLIVEIRA, F.; NASCIMENTO, L. C. Território, cultura e memória LGBT+: o patrimônio cultural como abordagem para a busca do direito à cidade. In: YERBE, J.; DAVIÑA, L.; DAIBERT, R.; SLUYS, S. V.; CARRAPATOSO, T.; LESTER, T. L.; Laboratório Gráfico Desviante (Org.). Cidade Queer, uma leitura. 1ed. São Paulo: Edições Aurora, 2017, v. 1, p. 83-96.




            SCIFONI, S. INTERPRETAR QUAL PATRIMÔNIO? A experiência do Inventário Participativo do Minhocão, São Paulo. In: 3o. Simpósio Científico do ICOMOS- Brasil, 2019, Belo Horizonte. Anais… Belo Horizonte: Even3, 2019. v. 1. p. 1-14.




            SOLARES, J. C. ; NITO, M. K. S. ; SCIFONI, S. Gentrificação e patrimônio: uma abordagem para a permanência de grupos sociais no centro de São Paulo. In: Seminário Internacional Gentrificação: medir, prevenir, enfrentar, 2019, São Paulo. Anais… São Paulo: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/USP, 2018. v. 1. p. 1-18.


          

        


      

    




    

      

        

      



      

        

          	

            > Engenhos de farinha de Santa Catarina




            O inventário participativo dos engenhos de farinha do litoral catarinense foi realizado pelo Centro de Estudos e Promoção da Agricultura de Grupo (Cepagro), entre 2010 e 2014. Buscou-se fortalecer as pequenas agroindústrias familiares, localizadas no litoral e nas encostas da Serra de Santa Catarina, enquanto espaços contemporâneos de manutenção do patrimônio agroalimentar, incluindo práticas e saberes específicos.




            Notícias: https://engenhosdefarinha.wordpress.com/




            Dossiê: https://bit.ly/engenhosSC




            Publicação:




            Cepagro. Mapa Cultural dos Engenhos de Farinha. [s.l.]: Cepagro, [s.d.]


          

        


      

    




    

      

        

      



      

        

          	

            > Museu indígena Kanindé – Ceará


          

        




        

          	

            Os inventários participativos do museu indígena Kanindé, no Ceará, foram realizados, desde 2002, por uma equipe formada pelo Projeto Historiando; Rede Cearense de Museus Comunitários; Ponto de Memória: Museu Indígena Kanindé; e pela Escola Indígena Manoel Francisco dos Santos. Buscou-se levantar e divulgar a história de comunidades indígenas da região e fomentar a discussão sobre a construção social da memória nas lutas dos movimentos sociais contemporâneos. A Educação Patrimonial foi utilizada como ferramenta de transformação social da região: durante os levantamentos, os educandos se perceberam como portadores de identidades e culturas plurais.


          

        




        

          	

            Sites: https://projetohistoriando.wordpress.com/


          

        




        

          	

            https://museuscomunitarios.wordpress.com/historico/


          

        




        

          	

            http://mkindio.blogspot.com/


          

        




        

          	

            https://kanindeescola.wixsite.com/escola-kaninde/


          

        




        

          	

            Publicações:


          

        




        

          	

            GOMES, A. O. Aquilo é uma coisa de índio: objetos, memória e etnicidade entre os Kanindé no Ceará. Recife: [s.l.], 2012.


          

        




        

          	

            GOMES, A. O.; VIEIRA NETO, J. P. Museus e Memória Indígena no Ceará: uma proposta em construção. Fortaleza: SECULT, 2009.


          

        




        

          	

            PALIOT, E. M. (Org.). Na mata do sabiá: contribuições sobre a presença indígena no Ceará. Fortaleza: Secult/ Museu do Ceará/ IMOPEC, 2009.


          

        


      

    




    As três experiências de inventário participativo demonstram a potência das diferentes possibilidades de construção de patrimônios a partir dos grupos sociais diretamente envolvidos. A abordagem de inventário participativo não só abre os códigos da construção de um patrimônio, imbricado nas dinâmicas sociais locais, mas também permite sua apropriação e uso, de forma a refletir toda expressão de complexidade da vida. Inventários que, na definição do arqueólogo, historiador e museólogo francês Hugues de Varine (2012, p. 59), são:




    ao mesmo tempo um objetivo e um meio: trata-se, com certeza, de chegar a um produto, utilizando todos os meios de coleta, de registro e difusão; mas é também, e talvez principalmente, uma pedagogia que visa fazer nascer no território a imagem complexa e viva de um patrimônio comum, de múltiplos componentes e facetas, que se tornará o húmus do desenvolvimento futuro, e que será igualmente compartilhado por todos.




    Dessa forma, o território é o elemento sobre o qual o inventário se debruça, porém não em seu sentido físico, métrico, material. O que se busca é uma análise social e afetiva sobre os lugares, com base no conhecimento acumulado pela vivência dos grupos sociais, portanto sem a rigidez métrica ou de ordem e linguagem gráfica utilizadas pelo poder político nos mapas (NITO; SOSTER, 2020). Ao contrário, o inventário participativo incentiva as comunidades locais a representarem seu território e elementos importantes de forma livre, sem as amarras dos limites administrativos. Desse processo, constrói-se uma representação espacial do território, onde as diversas memórias e significados se sobrepõem e/ou se contrapõem para compor um vislumbre do cenário de múltiplas camadas.




    É preciso entender que as “vivências e experiências” dos grupos formadores da sociedade brasileira (que embasam os resultados dos inventários participativos) não são atemporais ou desencarnadas. Marcam sentidos e valores atribuídos aos elementos escolhidos e representados por determinados indivíduos e/ou grupos, em determinado contexto temporal, histórico, político, social, econômico etc.




    Além disso, é necessário considerar o caráter educativo do ato de inventariar, onde se dialoga com duas ideias apresentadas pelo sociólogo português Boaventura de Sousa Santos (2010). A primeira delas é o interconhecimento (derivado da ecologia dos saberes), que é explicada por ele da seguinte forma:




    O conhecimento é interconhecimento, é reconhecimento, é autoconhecimento.




    Na ecologia de saberes, cruzam-se conhecimentos e, portanto, também ignorâncias. […] A utopia do interconhecimento é aprender outros conhecimentos sem esquecer dos próprios (SANTOS, 2010, p. 157).




    O interconhecimento se dá durante o processo educativo do inventário participativo porque sabemos mais sobre o mundo e nosso conhecimento 1. ao reconhecer a existência de uma grande pluralidade de saberes; 2. quanto mais conhecimentos diversos identificamos; 3. quando reconhecemos as fronteiras e especificidades do nosso conhecimento; e 4. quando entendemos outros conhecimentos como igualmente válidos e potentes.




    A segunda ideia de Santos (2010) é a noção de “douta ignorância”: todo saber é parcial, e apenas reconhecendo esse fato é possível acessar a diversidade de saberes existentes. Novos agentes adicionam outros valores e sentidos ao processo, que não precisam ser entendidos, analisáveis, comparáveis ou categorizáveis a partir de conhecimentos técnicos, científicos e/ou acadêmicos. Dessa forma, diante do novo, precisamos reconhecer a parcialidade do nosso conhecimento e, portanto, de nossas categorias analíticas, contexto em que fica clara a função da ideia de interconhecimento: a valorização dos outros conhecimentos, sem o descarte dos nossos próprios, é necessária para o “enfrentamento” do novo.




    Dessa forma,




    O ato de inventariar é uma ação educativa, pois, a partir desse método, se coloca e se incentiva que os grupos sociais identifiquem, selecionem, registrem e difundam o que é mais significativo para sua história social e sua memória. Assim, trata-se de um exercício de cidadania e de engajamento social local. De forma que o inventário participativo desloca o saber e o poder decisório antes restrito a pesquisadores, intelectuais e agentes do Estado, e fomenta a difusão da informação conceitual e processual em um processo de patrimonialização dialógico e acessível àqueles tradicionalmente não presentes nas políticas de patrimônio cultural (NITO; SOSTER, 2020 p. 7-8, grifo nosso).




    As comunidades organizadas colaborativamente podem realizar inventários de suas referências culturais e também do significado do patrimônio oficializado sob sua visão de mundo. A documentação e a divulgação gratuita de outras camadas da sociedade contemporânea têm função de deslocamento do poder decisório. Além disso, entrelaçam importantes questões de resistência no território, como o direito à memória e a luta por existir na história. Embora até o momento o patrimônio levantado por meio dos inventários participativos não esteja organizado online, parece-nos que o ambiente digital representa grande potencial para a área. Então, cabe questionar como está a divulgação do patrimônio lato sensu.




    2.4 PATRIMÔNIO CULTURAL NA ERA DIGITAL




    Em relação à divulgação do patrimônio cultural stricto sensu, por se tratarem de informações produzidas no âmbito dos órgãos do poder público, elas são regulamentadas pela Lei de Acesso à Informação (LAI) (BRASIL, 2011). Essa lei dialoga diretamente com o princípio básico da Administração Pública acerca de publicidade (art. 37, da Constituição Federal de 1988), segundo o qual o poder público deve prezar pela transparência de suas atuações e decisões. A LAI indica que o acesso à informação deve ser provido via transparência passiva (após a solicitação da informação pelo cidadão) ou ativa (sem que haja a solicitação). Preferivelmente, espera-se que os órgãos atuem por meio de transparência ativa, inclusive pela facilidade, agilidade, custo e alcance possibilitados pelos portais online. Também cabe citar o art. 216-A, que define que o Sistema Nacional de Cultura deve ser regido pelos princípios da transparência e do compartilhamento das informações, além de apontar a necessidade de “democratização dos processos decisórios com participação e controle social” (BRASIL, 1988).




    O projeto iPatrimônio vem envidando esforços desde 2018 para reunir essa informação governamental sobre o patrimônio cultural, que deveria estar online segundo o mencionado anteriormente. Apenas recentemente foi possível concluir os níveis estaduais: por meio de chamada de colaboração via redes sociais do projeto, obteve-se acesso às listas do Maranhão e Paraíba. A seguir, apresentamos quadro geral da transparência online (Quadro 2.1).




    Quadro 2.1 Acesso online à informação sobre o patrimônio cultural




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            UF


          



          	

            Sigla


          



          	

            Link principal


          



          	

            Diagnóstico


          



          	

            Lista


          

        


      



      

        

          	

            –


          



          	

            UNESCO


          



          	

            unesco.org


          



          	

            Site completo com material em diversos formatos e idiomas sobre todos os bens.


          



          	

            2020


          

        




        

          	

            –


          



          	

            Mercosul


          



          	

            –


          



          	

            Lista junto ao site do Iphan com ficha e dossiê.


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            –


          



          	

            Iphan


          



          	

            portal.iphan.gov.br


          



          	

            Site com muita informação, mas não cobre todos os bens.


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            DF


          



          	

            SEC


          



          	

            cultura.df.gov.br


          



          	

            Site com informações sobre os instrumentos de proteção, algumas fotos e lista com nomes e decretos dos bens materiais e imateriais.


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            AC


          



          	

            DPHC


          



          	

            acre.gov.br


          



          	

            Site reformulado. O Departamento de Patrimônio não consta na lista de entidades públicas. Lista estava disponível no antigo site.


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            AL


          



          	

            Secult


          



          	

            cultura.al.gov.br


          



          	

            Site com muita informação, cobre bens materiais, imateriais e detentores de saberes.


          



          	

            2014


          

        




        

          	

            AM


          



          	

            SEC


          



          	

            –


          



          	

            Sem site. Lista recebida por e-mail.


          



          	

            2014


          

        




        

          	

            AP


          



          	

            Secult


          



          	

            secult.portal.ap.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Foram reunidos os bens declarados pela Assembleia Legislativa.


          



          	

            2020


          

        




        

          	

            BA


          



          	

            Ipac


          



          	

            ipac.ba.gov.br


          



          	

            Sem lista. Os bens estão em sistema próprio. Acesso às fichas dos bens via cadastro.


          



          	

            2013


          

        




        

          	

            CE


          



          	

            Secult


          



          	

            secult.ce.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista estava disponível no antigo site.


          



          	

            2009


          

        




        

          	

            ES


          



          	

            Secult


          



          	

            secult.es.gov.br


          



          	

            Disponibiliza catálogo de bens arquitetônicos.


          



          	

            2009


          

        




        

          	

            GO


          



          	

            Secult


          



          	

            cultura.go.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista estava disponível no antigo site.


          



          	

            2012


          

        




        

          	

            MA


          



          	

            Sectur


          



          	

            cultura.ma.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista enviada por seguidora do projeto.


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            MG


          



          	

            Iepha


          



          	

            iepha.mg.gov.br


          



          	

            Sem lista. Os bens estão em sistema próprio. Acesso às fichas dos bens sem cadastro. São as mais completas, incluem coordenadas. Disponibiliza SHP estadual e municipais.


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            MS


          



          	

            FCMS


          



          	

            fundacaodecultura.ms.gov.br


          



          	

            Disponibiliza listas do estado e de Campo Grande em JPG.


          



          	

            2011


          

        




        

          	

            MT


          



          	

            Secel


          



          	

            cultura.mt.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista enviada por seguidor do projeto.


          



          	

            2017


          

        




        

          	

            PA


          



          	

            Secult


          



          	

            secult.pa.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista encontrada no Moodle da Universidade Federal do Pará (UFPA).


          



          	

            2015


          

        




        

          	

            PB


          



          	

            Iphaep


          



          	

            iphaep.pb.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista enviada por seguidora do projeto.


          



          	

            2005


          

        




        

          	

            PE


          



          	

            Fundarpe


          



          	

            cultura.pe.gov.br


          



          	

            Lista em Excel com nome e cidade. Atualização de 2020 enviada via comitê ICOMOS.


          



          	

            2020


          

        




        

          	

            PI


          



          	

            Fundac


          



          	

            crcfundacpiaui.wordpress.com


          



          	

            Blog disponibiliza as listas.


          



          	

            2018


          

        




        

          	

            PR


          



          	

            CPC


          



          	

            patrimoniocultural.pr.gov.br


          



          	

            Sem lista. Os bens estão em sistema próprio. Acesso às fichas dos bens sem cadastro.


          



          	

            2004


          

        




        

          	

            RJ


          



          	

            Inepac


          



          	

            inepac.rj.gov.br


          



          	

            Sem lista. Os bens estão em sistema próprio. Acesso às fichas dos bens sem cadastro.


          



          	

            2017


          

        




        

          	

            RN


          



          	

            FJA


          



          	

            cultura.rn.gov.br


          



          	

            Disponibiliza lista com nome, município e data.


          



          	

            2009


          

        




        

          	

            RO


          



          	

            Secel


          



          	

            rondonia.ro.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Foram reunidos os bens declarados pela Assembleia Legislativa.


          



          	

            2020


          

        




        

          	

            RR


          



          	

            Secultura


          



          	

            secult.rr.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Foram reunidos os bens declarados pela Assembleia Legislativa.


          



          	

            2020


          

        




        

          	

            RS


          



          	

            Iphae


          



          	

            iphae.rs.gov.br


          



          	

            Sem lista. Os bens estão em sistema próprio. Acesso às fichas dos bens sem cadastro.


          



          	

            2016


          

        




        

          	

            SC


          



          	

            FCC


          



          	

            cultura.sc.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista estava disponível no antigo site.


          



          	

            2011


          

        




        

          	

            SE


          



          	

            Funcap


          



          	

            funcap.se.gov.br


          



          	

            Sem informação sobre patrimônio cultural. Lista estava disponível no antigo site.


          



          	

            2016


          

        




        

          	

            SP


          



          	

            Condephaat


          



          	

            condephaat.sp.




            gov.br


          



          	

            Sem lista. Os bens estão em sistema próprio. Acesso às fichas dos bens sem cadastro.


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            TO


          



          	

            Funcult


          



          	

            portal.to.gov.br


          



          	

            Apenas lista dos centros históricos tombados.


          



          	

            –


          

        




        

          	

            * A lista da UNESCO é atualizada sempre que um bem é reconhecido.




            ** A lista do Iphan é atualizada anualmente.
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